[image: ]
TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR (APH) AOS USUÁRIOS DA RODOVIA DO SOL (ES-060) ATÉ O TRECHO DE 67,5 KM, INCLUSIVE TERCEIRA PONTE E CICLOVIA
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1. OBJETIVOS GERAIS

Este documento tem por finalidade estabelecer condições a serem observadas na elaboração do EDITAL para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR (APH) AOS USUÁRIOS DA RODOVIA DO SOL (ES-060) NO TRECHO DE 67,5 KM, INCLUSIVE TERCEIRA PONTE E CICLOVIA.

As condições de fornecimento, as quantidades, os prazos, o detalhamento dos recursos necessários e dos serviços a serem executados estão descritos nos itens a seguir deste documento e em seus anexos.

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Este Termo de Referência estabelece as premissas necessárias para a correta compreensão do objeto da contratação, que busca a prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão-de-obra para atendimento pré-hospitalar (APH) aos usuários da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol), incluindo Ponte Darcy Castello de Mendonça e Ciclovia, compreendendo as atividades de resgate e primeiros socorros, equipamentos, materiais, medicamentos e cuidados técnicos necessários para assegurar o correto e seguro atendimento emergencial às vítimas de acidentes em ambiente móvel, para remoção à unidade hospitalar de atendimento.

Os serviços serão prestados nos 67,5km de extensão da Rodovia do Sol, ou seja, a partir do km 0 (se iniciando na praça de pedágio de Vitória) até o km 67,5 (Trevo de Meaípe), 24 horas por dia, 7 dias por semana, sendo necessária a disponibilização de 2 (duas) ambulâncias de suporte básico, tipo B – equipadas –, e 1 (uma) ambulância de resgate, tipo C – equipada –, além da disponibilização de Central de Regulação Médica própria.

3. CONTEXTO

Totalizando 67,5km, a Rodovia do Sol liga a capital do Espírito Santo ao sul do Estado, passando pelo litoral capixaba, sendo rota alternativa à BR-101. A rodovia compreende o trecho que se inicia em Vitória (praça de pedágio), passa pela Ponte Deputado Darcy Castello de Mendonça (conhecida como Terceira Ponte) e segue pela Rodovia do Sol até o trevo de Meaípe. 
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De Estado esquecido e de baixa dinâmica econômica, passou a se configurar como a unidade da federação com as maiores taxas de crescimento econômico por sucessivos anos. Este crescimento apresenta nítidos impactos em diversas matérias relacionadas diretamente (mas não exclusivamente) com as funções estatais, dentre as quais se destaca o tráfego de veículos na principal rodovia que liga importantes municípios do Estado do Espírito Santo, e que se traduz como rota alternativa à BR-101.

Esse fenômeno é ainda mais perceptível quando analisada a expansão Centro-Metropolitana da Grande Vitória ocasionada pela explosão urbana ocorrida no final do século XX, momento em que várias cidades se agregaram resultando numa rede contínua de comunidades urbanas. Esse crescimento decorre, principalmente, do crescimento populacional e econômico, mas também tem grande influência do fator transporte, que propicia a mobilidade de pessoas e de negócios através da interligação dos espaços construídos.

A operação desse trecho da Rodovia do Sol foi concedida pelo Estado do Espírito Santo em 1998 pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, visando a valorização do patrimônio público e proteção ao interesse público através da execução de investimentos pelo particular. O contrato de concessão se encerrará em 21 de dezembro de 2023, oportunidade em que a operação do trecho e todos os investimentos realizados pela concessionária serão revertidos ao Estado.

Como os estudos para a nova modelagem da concessão ainda se encontram em andamento, se mostra necessário que o Estado adote medidas visando a qualidade e segurança dos usuários que trafegam pela Rodovia, seja por constituir uma das rodovias mais movimentadas do Espírito Santo, seja em virtude do alto índice de ocorrências com necessidade de atendimento médico (acidentes, tentativas de suicídio, etc.), que ultrapassam 50 (cinquenta) ocorrências por mês. Portanto, a contratação desses serviços pelo Estado e a assunção dessa responsabilidade, são imprescindíveis para a proteção do interesse público.


4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A atual concessão do SISTEMA RODOVIA DO SOL encontra-se em vias de se concluir, sendo o prazo final do contrato estabelecido para 21/12/2023. Por outro lado, os estudos para a nova modelagem de concessão ainda não foram finalizados, o que demanda a adoção de medidas, pelo Estado, para garantir a segurança e qualidade mínima atualmente oferecida aos usuários.

Para tanto, se faz necessário contratar os serviços de APH, de extrema importância para a remoção de pacientes em ambulâncias para atendimento de emergências em acidentes de nos 67,5 km da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol), inclusive Ponte Darcy Castello de Mendonça e Ciclovia. 

A contratação desses serviços se justifica por inúmeras razões, mas as principais delas certamente se devem à rapidez no atendimento e, consequentemente, redução de consequências adversas e, até mesmo, da mortalidade. Acidentes de trânsito frequentemente envolvem situações críticas que requerem intervenção médica imediata, e a disponibilidade de ambulâncias equipadas com profissionais treinados e equipamentos adequados permite um atendimento mais rápido aos acidentados, aumentando as chances de sobrevivência e recuperação, principalmente em trechos de rodovias tão movimentados quanto a Rodovia do Sol, que apresenta número de usuários superior a 15 milhões de veículos (pagantes), anualmente.


Os serviços contratados buscam o acesso rápido a cuidados médicos de qualidade, fundamental para reduzir a taxa de mortalidade em acidentes de trânsito, considerando que o transporte adequado em ambulâncias permite que os pacientes cheguem a unidades médicas em tempo hábil para recebimento do tratamento especializado. Além disso, a pronta assistência médica pode ajudar a minimizar as lesões graves e as complicações que podem surgir após um acidente de trânsito, o que não apenas contribui para resguardar vidas, mas também pode reduzir os custos associados a tratamentos médicos prolongados.

Convém destacar que a contratação de serviços de remoção de pacientes em ambulâncias está em conformidade com a legislação vigente, que exige medidas para garantir a segurança e o bem-estar dos cidadãos em emergências, em especial aos aspectos previstos na Resolução nº 2110 de 25/09/2014 do Conselho Federal de Medicina - CFM, que dispõe sobre a Normatização do funcionamento dos Serviços Pré-Hospitalares Móveis de Urgência e Emergência, em todo o território nacional.

Portanto, a contratação de serviços de remoção de pacientes em ambulâncias para atendimento de emergências em acidentes de trânsito para atender ao Trecho da Rodovia do Sol é uma medida que visa a preservação de vidas e a redução das consequências adversas de acidentes. Esses serviços desempenham um papel vital, seja no sistema rodoviário, seja no próprio sistema de saúde, proporcionando assistência médica oportuna, eficaz e adequada a quem mais precisa, em conformidade com as diretrizes e regulamentações aplicáveis, sendo uma escolha justificável e crucial para melhorar a resposta a acidentes de trânsito nesta Rodovia.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços objeto desta contratação concentram-se nas atividades de atendimento pré-hospitalar e resgate aos usuários da Rodovia do Sol, e auxílio ao usuário em situação de emergência, através de Ambulância de Suporte Básico e de Resgate, equipadas com os materiais e medicamentos mínimos necessários à manutenção da vida e equipamentos de salvamento, bem como tripulação exigida pelas normas aplicáveis, incluindo NR 32 e NBR 14561. Também deverão ser observadas as demais legislações correlatas, incluindo Resoluções do Ministério do Conselho Federal de Medicina – CFM, Portarias do Ministério Público, Código de Trânsito Brasileiro, e quaisquer outras que tratam da matéria, independentemente de sua expressa menção neste documento. 

Os veículos deverão estar enquadrados como TIPO B – Ambulância de Suporte Básico (para transporte de pacientes com risco de vida, contendo equipamentos mínimos para a manutenção da vida) e TIPO C – Ambulância de Resgate (para resgate e atendimento de vítimas de acidentes, com equipamentos de socorro onde for necessário, incluindo equipamentos necessários para o desencarceramento).

O serviço de atendimento de resgate e primeiros socorros será prestado ininterruptamente – 24 horas por dia ao longo dos sete dias da semana – durante a vigência do contrato, no trecho rodoviário administrado pela CONTRATANTE.

Também é necessário a disponibilização de Central de Regulação Médica de forma ininterrupta – 24 horas por dia ao longo dos sete dias da semana, visando o auxílio às equipes de saúde alocadas nas rodovias, a fim de garantir a escuta permanente pelo médico a todos os atendimentos realizados pelas equipes localizadas na rodovia, nos termos do que dispõe a Resolução CFM n° 2110/2014, incluindo a gravação da ocorrência para fins de assistência e segurança aos pacientes.
Além dos serviços específicos, é necessário que a empresa contratada possua responsável pela gestão contratual, bem como gestão documental dos atendimentos realizados, que deverão ser mantidos em arquivo (preferencialmente eletrônico) até o fim do contrato.

Os serviços de APH e resgates envolvidos neste Termo de Referência contemplam: 

- Tentativas de suicídio
- Atropelamento (animais, pessoas, ciclistas)
- Ocorrência com produtos perigosos sem incêndio
- Ocorrência com Produtos Perigosos com incêndio 
- Acidentes de veículos com incêndio
- Acidentes de veículos sem incêndio (colisão, choque, capotamento, tombamento, abalroamento, engavetamento, queda, etc.)
- Incêndio em edificações
- Estabilização de veículos em ocorrência 
- Acidentes envolvendo ciclistas
- Ocorrências de mal súbito
- Entre outros.

Os veículos contratados, que englobam toda a equipe e materiais necessários para atendimento descrito neste documento, deverão permanecer à disposição da CONTRATANTE nas bases do Sistema de Atendimento ao Usuário da Rodovia, para acionamento por meio do Centro de Controle Operacional – CCO mediante ocorrência, quando necessário. Os veículos TIPO B deverão ser mantidos nas bases dos km 0 e km 50, e o veículo do TIPO C, deverá ser mantido na base do km 19 da Rodovia do Sol (24 horas por dia, 7 dias por semana, incluindo feriados).

As ocorrências serão comunicadas via rádio/celular à unidade de atendimento móvel correspondente pelo CCO, sendo de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento dos equipamentos de comunicação. 

Para cada atendimento, quando necessário, as vítimas serão transferidas para hospital a ser informado pela própria CONTRATADA, a quem competirá verificar a disponibilidade das unidades de atendimento médico, devendo transmitir os dados da vítima à equipe médica do hospital, entregar pertences mediante recibo e, por fim, comunicar-se com a CONTRATANTE através do CCO para registro, devendo retornar à base imediatamente e se preparar para nova ocorrência.

Deverão ser mantidas as gravações das ocorrências pela central de regulação, bem como os registros do atendimento, como fichas de registro, bem como relatórios complementares onde serão descritos os procedimentos adotados, tipo de acidente, hospital de transferência e demais informações necessárias à compreensão da situação.

O atendimento de resgate e primeiros socorros deverá atender plenamente as necessidades das demandas de acidentes na rodovia, sendo que as demais informações para prestação dos serviços encontram-se descritas nos Anexos do presente Termo de Referência. 

Os usuários referidos neste Termo de Referência são quaisquer pessoas que trafegam, por qualquer meio de locomoção, pela RODOVIA, ainda que a façam sem observância das leis de trânsito ou outras normas aplicáveis.

6. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7. 
A prestação dos serviços deverá ser executada nas bases operacionais, denominadas de Sistema de Atendimento ao Usuário (SAU), abaixo localizadas, para atendimento mais céleres aos usuários acidentados na Rodovia ES-060 até o km 67,5, incluindo a Ponte Darcy Castello de Mendonça:
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	Tipo de Veículo

	SAU 01
	Km 0, sentido Sul da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)
	TIPO B

	SAU 02
	Km 19, sentido Sul da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)
	TIPO C

	SAU 03
	Km 50, sentido Norte da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)
	TIPO B



8. COMPOSIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
9. 
A prestação dos serviços para o atendimento pré-hospitalar e Resgate aos Usuários do Sistema Rodovia do Sol compreenderá:

· a implantação e a operação do Sistema de Atendimento Pré-hospitalar (APH) ao Usuário da rodovia, nos locais designados, de acordo com as normas regulamentares do serviço;
· treinamento do pessoal das equipes integradas;
· cadastramento e o controle da disponibilidade da rede hospitalar situada nas regiões circunvizinhas da RODOVIA, que será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;
· disponibilização de Central de Regulação do serviço pré-hospitalar móvel, com presença permanente de médicos (reguladores e intervencionistas) 24 horas por dia, que regularão a chamada de acordo com a sua complexidade; 
· contato, através do médico lotado em Central de Regulação Médica própria, com os hospitais disponíveis, para remoção dos USUÁRIOS acidentados;
· elaboração e entrega de uma cópia em português, à CONTRATANTE, da seguinte documentação técnica:

· protocolos detalhados de atendimento por categoria profissional;
· catálogo de materiais específicos, quando houver;
· programas e apostilas do treinamento ministrado;

· veículos, equipamentos, equipe e fornecimento do material médico exclusivo, a ser utilizado pela equipe da CONTRATADA alocada para realização do Atendimento na rodovia, com medicamentos mínimos previstos na legislação vigente e, também, equipamentos necessários para desencarceramento de vítimas de acidentes;

Os procedimentos detalhados por funções, elaborados pela CONTRATANTE, encontram-se anexos a este Termo de Referência e também fazem parte do Contrato.

A princípio, a CONTRATADA será a única responsável pela prestação de serviços de APH na área de abrangência da Rodovia do Sol tratada neste Termo de Referência, podendo, em situações excepcionais e necessárias e, quando autorizada pela CONTRATANTE, trabalhar em conjunto com o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência. 

Na execução dos serviços a CONTRATADA respeitará, estritamente, as regras legais e técnicas aplicáveis aos serviços de Atendimento Pré-hospitalar (APH), bem como as especificações e instruções da CONTRATANTE, contidas nos documentos deste Termo de Referência e outras que venham a ser emitidas pela CONTRATANTE.

Para prestação dos serviços a CONTRATADA deverá providenciar a gestão de resíduos junto à empresa regularizada para tanto, bem como possuir alvará de localização da base situada no Estado do Espírito Santo e alvará sanitário (RDC 50/2002 da Anvisa).

7.1 Características gerais

A área de prestação dos serviços é compreendida pela Ponte Castello de Mendonça (Terceira Ponte), Ciclovia da Vida acoplada à ponte, trecho viário de Vila Velha compreendido entre o final da Ponte e início da Rodovia ES-060, a Rodovia ES-060, Contorno de Guarapari e o Trecho entre a Praia de Graçaí e o distrito de Meaípe, além das respectivas faixas marginais, áreas de descanso e áreas ocupadas com instalações administrativas. 

Caberá a CONTRATADA a colocação de toda a mão de obra necessária para a supervisão e para as equipes de resgate, o material de consumo e material médico de uso exclusivo necessário a execução do atendimento pré-hospitalar (APH), e a mão de obra e materiais para as demais atividades integrantes dos serviços, necessários ao perfeito atendimento aos usuários da Rodovia do Sol.

Caberá a CONTRATANTE, exclusivamente:

· Providenciar a comunicação entre as equipes da CONTRATADA e o CCO - Centro de Controle Operacional, através do qual haverá a comunicação das ocorrências, via rádio frequência ou outro meio de comunicação, para o deslocamento de uma ou mais viaturas e equipe de resgate, para um determinado local da Rodovia;
· Manter as Bases Operacionais (SAU), contendo, além das garagens para os veículos de resgate, um (1) Vestiário, um (1) local para refeições, um (1) local para armazenagem dos materiais de consumo, descartáveis, medicamentos e materiais a serem esterilizados; um (1) quarto que poderá ser compartilhado com outros prestadores de serviços;
· direcionar o pessoal da CONTRATADA no que diz respeito a interação destes com as atividades operacionais da CONTRATANTE e seus representantes.

7.2 Dos veículos de prestação de serviços

A CONTRATADA deverá providenciar, por sua conta, para que os veículos portem as cores, logomarcas e outros sinais de identificação de que estão a serviço dos usuários da Rodovia do Sol e do Governo do Estado, conforme detalhado no ANEXO I B.

Os veículos disponibilizados pela CONTRATADA, que serão utilizados no Atendimento (APH), deverão estar em perfeito estado de conservação e manutenção, a cargo da CONTRADA, e não poderão ultrapassar o prazo de cinco anos de fabricação.

7.3 Das equipes

A equipe de pessoal a ser utilizada pela CONTRATADA em cada turno, por veículo de atendimento, deverá ser composta de, no mínimo, os seguintes prestadores, observadas as demais especificações da norma aplicável: 

Veículo TIPO B – km 0:
· 1 (um) técnico de enfermagem 
· 1 (um) motorista 

Veículo TIPO C:
· 3 (três) profissionais reconhecidos e com capacitação e certificação em salvamento e suporte básico de vida, sendo um deles motorista socorrista/resgatista

Veículo TIPO B* – km 50:
· 1 (um) Técnico de Enfermagem 
· 1 (um) motorista socorrista/resgatista


Além disso, considerando a natureza dos serviços e as normas aplicáveis, será necessário:

· 1 (um) Médico de Plantão (que poderá ser lotado na central da CONTRATADA), para comunicação e auxílio da equipe sempre que necessário;

O pessoal referido acima deverá compor o quadro de funcionários da CONTRATADA, ficando expressamente estabelecido que não haverá nenhum relacionamento trabalhista ou de qualquer outra natureza, entre esse pessoal e a CONTRATANTE.

Será da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o pagamento dos salários e encargos sociais e previdenciários dos funcionários utilizados nos serviços, bem como o cumprimento de quaisquer outras obrigações legais pertinentes a esse pessoal, obrigando-se a CONTRATADA a manter a CONTRATANTE livre de quaisquer ações e reclamações promovidas por qualquer membro da equipe de pessoal.

A CONTRATANTE não responde, nem mesmo subsidiariamente, por quaisquer dívidas que a CONTRATADA assumir na execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, seja com relação a salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, acidentários ou de infortunística de seu pessoal, ou de fornecimento de terceiros, ou por qualquer outro título, que são e persistirão sempre e unicamente de responsabilidade da CONTRATADA.

A CONTRATADA se obriga a manter seguro para acidentes do trabalho e arcar com os encargos legalmente estabelecidos, relativamente ao pessoal de sua equipe, considerando as condições de periculosidade envolvidas nas atividades a seu cargo.
Em casos de faltas ou impedimentos de qualquer dos elementos componentes da Equipe, a CONTRATADA se obriga a fazer o devido revezamento/substituição, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, de modo que a equipe mínima de pessoal necessária para a prestação dos serviços de atendimento pré-hospitalar, nos termos deste Termo de Referência, sempre esteja disponível, durante 24 (vinte e quatro) horas diárias.
Os integrantes da equipe de pessoal da CONTRATADA deverão trabalhar obrigatoriamente com uniformes previamente aprovados pela CONTRATANTE (bem como demais equipamentos exigidos pelas normas regulamentares), a serem fornecidos pela CONTRATADA, as suas expensas, onde deverá constar a logomarca da CONTRATANTE, podendo haver os dizeres "’CONTRATADA’ a serviço da ‘CONTRATANTE’", nos moldes estabelecidos no ANEXO I C.

As qualificações profissionais de cada um dos elementos da equipe de pessoas deverão observar a Resolução CFM nº 2110/2014 e Portaria n° 2048/2002 do Ministério da Saúde, ou outra que venha a substitui-la.

A CONTRATADA se obriga a fornecer para a CONTRATANTE a qualificação técnica e específica de cada um de todos os membros das equipes utilizadas nos serviços, bem como a manter atualizada tal informação. Fica dispensada a apresentação da qualificação específica da Equipe de Supervisão, enquanto os elementos desta equipe permanecerem sem alteração.

A CONTRATADA se obriga a fornecer documentos comprobatórios sobre a qualificação dos profissionais se e quando solicitado pela CONTRATANTE.

O médico regulador (na Central de Regulação Médica da CONTRATANTE) e a tripulação dos veículos, ficarão disponíveis durante 24 (horas) por dia, todos os dias do ano, mediante revezamento, devendo cada equipe fazer um turno de, no máximo 12 (doze) horas, com descanso de 36 (trinta e seis) horas, ou escala que melhor atenda desde que dentro do permitido pela legislação vigente.

Deverá ser atualizada, no mínimo de forma semanal, a escala das viaturas com identificação dos veículos e correspondentes equipes, turno, e demais informações necessárias para o contato a ser realizado entre o CCO da CONTRATANTE e viaturas da CONTRATADA.

Por solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a determinar a retirada e substituição dos membros da equipe que não estejam atuando conforme as regras do contrato ou cuja conduta, pessoal ou profissional, esteja embaraçando ou prejudicando o bom andamento dos serviços e/ou atividades da CONTRATANTE, na RODOVIA.

Incluem-se entre as obrigações da CONTRATADA, a realização de treinamento e formação em serviço de sua equipe de trabalho, nos termos e condições previstos na resolução vigente atualizando sempre que necessário.

7.4 Dos materiais e medicamentos

Os materiais de consumo e medicamentos a serem fornecidos pela CONTRATADA serão os relacionados na Resolução CFM nº 2110/2014 e Portaria nº 2048/2002 do Ministério da Saúde, ou outra que a venha substituir, acrescida da necessidade normal pertinente a execução da atividade diária.

7.5 Descarte de Resíduos

Atendendo à legislação ambiental, a empresa CONTRATADA deverá se responsabilizar pela correta segregação, acondicionamento, identificação, transporte, armazenamento, tratamento e descarte de resíduos de serviço de saúde, segundo as normas da ANVISA, CONAMA e estaduais aplicáveis. 
Estes resíduos deverão ter sua destinação final realizada de forma sustentável e ambientalmente correta, feita por empresa credenciada por órgão ambiental oficial. Ao final do processo deverá ser emitido um certificado de destinação do lote de resíduos processados em nome da CONTRATANTE, quando aplicável. O projeto de recolhimento, armazenamento e destinação final destes materiais deverá ser desenvolvido e supervisionado por profissional com qualificação técnica superior pertinente a esta atividade, com emissão do respectivo Laudo Técnico.  

Toda a documentação relativa ao processo de descarte de qualquer natureza deverá constar nos relatórios mensais de medição para fins de pagamento.

7.6 Dos uniformes

Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, conforme padrão estabelecido no ANEXO I C.

As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade.

No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

10. MODALIDADE DA LICITAÇÃO SUGERIDA

Tendo em vista tratar-se de serviço classificado como comum, sugerimos a contratação por meio de Pregão Eletrônico, com base no Art. 20, Parágrafo Único do RILC.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento das propostas será o menor preço global, considerando os valores de referência por ambulância, conforme tabela constante no presente Termo de Referência.

Não serão aceitas propostas com valores superiores ao valor máximo fixado para a contratação do respectivo serviço.

A desclassificação e/ou não aceitação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens do grupo.





12. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do Art. 21, Inciso II do RILC.

Em até 10 (dez) dias úteis após o início da vigência contratual, a CONTRATADA deverá apresentar documento formal de comprovação da Garantia de Execução Contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o RILC, nos termos da minuta do Contrato.

13. CONSÓRCIO/COOPERATIVA

Considerando que a legislação faculta à administração pública o poder discricionário de permitir a participação no instrumento convocatório de empresas reunidas em consórcio;

Considerando que na presente contratação não se verifica a multiplicidade de objetos/atividades, nem tampouco complexidade da atividade a ser prestada, que exija condições especiais para a licitação;

Considerando que a decisão sobre a participação de cooperativas/consórcios vai muito além da realidade de mercado, mas também deve ser empreendida sobre a ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associado para atendimento do interesse público;

Considerando que a formação de consórcios, neste caso, poderá trazer prejuízos à competição, favorecendo o domínio do mercado;

Considerando que a participação de cooperativas vai de encontro com o princípio da eficiência instituído no art. 37 da Constituição Federal;

E, por fim, considerando que a jurisprudência do TCU tem assentado que fica a cargo da discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação, entendemos pela vedação à participação de interessados cooperados e/ou constituídos sob a forma de consórcio.

14. DECLARAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

Declaramos para os devidos fins que os serviços objeto dessa licitação são de natureza comum, nos termos do RILC, da Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 2.458/2020, que considera bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais do mercado, o que no presente caso está definido normativamente.

15. FORMA DE ATUAÇÃO E PROCEDIMENTOS

A forma de atuação da CONTRATADA para prestação dos serviços de atendimento pré-hospitalar a seu cargo e os procedimentos a serem seguidos constam no Manual de Atendimento Pré-Hospitalar (ANEXO I D).

A solicitação de atendimento será acionada pela CONTRATANTE através de rádio ou outro meio, a ser realizado pelo CCO, devendo a saída da Equipe da CONTRATADA ocorrer no prazo máximo de 30 segundos posteriores ao acionamento.

A contratada deverá realizar a gravação das ocorrências através de sua central de regulação, arquivá-los e disponibilizá-los à CONTRATANTE sempre que solicitado, nos termos do que dispõe a Resolução CFM n° 2110/2014.

O condutor do veículo de resgate, profissional não oriundo da área de saúde, poderá auxiliar o profissional da saúde no atendimento das ocorrências. Deste modo, as atividades assistenciais são de responsabilidade legal do profissional da saúde.

Sem prejuízo e independentemente das responsabilidades da CONTRATADA, a CONTRATANTE manterá um profissional (gestor/fiscal), que será o elo entre CONTRATANTE e CONTRATADA.

Ao final de cada atendimento, a CONTRATADA deverá elaborar um relatório para arquivamento da CONTRATANTE, onde deverão constar, além das informações de ocorrências recebidas pelo CCO, os dados do paciente e responsáveis, veículos envolvidos, procedimentos adotados, atendimentos realizados, nível de gravidade, local de atendimento, hospitais a que foram encaminhados e demais informações relacionadas com o caso.

Essas informações serão necessárias para o envio da medição mensal, onde os atendimentos comporão um relatório tratando das ocorrências e dos atendimentos agrupados por tipo, gravidade, local (quilômetro da rodovia), resultados e outros dados considerados relevantes para a CONTRATANTE, bem como estatísticas de ocorrências.

16. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

A licitante vencedora será a responsável por realizar toda a manutenção dos veículos e equipamentos necessários a prestação dos serviços, mantendo em dia a limpeza e a conservação, as trocas de óleo lubrificante, revisão periódica, manutenção e substituição de peças entre outros.

A prestadora dos serviços deverá fornecer mão de obra especializada própria capaz de proceder a prestação dos serviços, bem como todos os materiais e medicamentos necessários para realização dos serviços ora contratados, isto é, APH, devendo ser observadas as normas aplicáveis para tanto e as especificidades tratadas neste Termo de Referência. 

A licitante vencedora deverá disponibilizar o quantitativo mínimo de veículos e equipamentos necessários a execução dos serviços, com a reposição constante de materiais sem que isso impacte no valor a ser pago pela CONTRATANTE, conforme indicado neste Termo de Referência, devendo também estar incluído nos custos, o abastecimento de combustível para o funcionamento dos veículos, sua manutenção preventiva e corretiva, seguros e todas as licenças e demais obrigações necessárias ao seu pleno e legal funcionamento.


Todos os procedimentos de abordagem, e suas etapas, a serem executados pela licitante vencedora, encontram-se disponíveis nos anexos do presente Termo de Referência.

17. DO PREÇO

Para a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, a Licitante deverá preencher sua proposta considerando os itens faturáveis abaixo e de acordo com o MODELO DE PROPOSTA constante do Anexo III do Edital.

Lote único:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNI
	QTDE
	VALOR UNIT.
(Mensal)
	VALOR TOTAL
(Mensal)

	01
	AMBULÂNCIA TIPO B
	Serviço
	02
	
	

	01
	AMBULÂNCIA TIPO C
	Serviço
	01
	
	



[bookmark: _Hlk150423522]Deverá ser apresentada Planilha de Custos e Formação de Preços, nos moldes abaixo, quando da apresentação da proposta e após a assinatura do contrato, com os valores ajustados;

· Montante "A": composto de salários, adicionais, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e indenizações; 
· Montante "B": composto por materiais, uniformes, equipamentos, transporte e demais benefícios previstos na Convenção Coletiva da Categoria; e 
· Demais Componentes: composto por despesas administrativas/operacionais, lucro, pelos tributos incidentes sobre faturamento independentemente do regime tributário, tais como o Programa de Integração Social - PIS, a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS - e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

18. DOS SERVIÇOS SOB DEMANDA

Sem prejuízo do previsto no item 2, a CONTRATANTE poderá, em períodos de aumento de demanda, solicitar a disponibilização de 01 (uma) ambulância adicional, Tipo B ou Tipo C, devidamente equipadas e com pessoal, integrada à Central de Regulação Médica – a ser alocada em local e período previamente definidos e comunicados pela CONTRATANTE.

Neste caso, a CONTRATADA fica obrigada a fazer o reforço solicitado, dentro de 15 (quinze) dias, contados do pedido por escrito da CONTRATANTE.

Aplicam-se, neste caso, os mesmos valores praticados para os demais veículos contratados.

19. DO REAJUSTE

O reajustamento será permitido desde que respeitado o interregno mínimo de um ano, a contar da data da proposta ou do último reajustamento.

A repactuação deste contrato será permitida desde que observada a convenção coletiva da categoria, pela qual a Contratada se enquadra ou mencionou na formulação de sua proposta financeira. A repactuação será precedida de demonstração da Convenção Coletiva, considerando aumento ou diminuição dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços, justificados e comprovados.

Caberá à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos.

É vedada, por ocasião da repactuação/reajuste, a inclusão de benefícios não previstos originariamente.

20. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

18.1. Compete a Contratante:

a) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrompidos, aplicando as sanções administrativas quando cabíveis assegurados à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório;
c) Proporcionar as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais, o que engloba os espaços dos SAU e equipamento de comunicação;
d) Receber os serviços entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o contrato;
e) Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato;
f) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato;
g) Comunicar à CONTRATADA sobre eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços, para adoção das providências saneadoras;
h) Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA;
i) Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços;
j) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionado no Contrato;
k) Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitados pelo preposto designado pela CONTRATADA;

18.2. Compete a Contratada

a) Executar fielmente os serviços, de acordo com este Termo de Referência e ainda nos termos da Legislação que rege a matéria vigente, bem como em observância às cláusulas e condições estabelecidas no contrato e às normas e procedimentos técnicos e tudo o mais que necessário for à perfeita execução dos serviços, ainda que não expressamente mencionado;

b) Apresentar durante toda a execução do contrato documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e serviços, além da qualificação técnica exigida pelos normativos aplicáveis, quando exigido;
c) Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, no que tange ao objeto do futuro contrato, bem como permitindo a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências;
d) Arcar com todas as despesas e responsabilidades decorrentes da operação e manutenção da frota: combustíveis, óleos, lubrificantes, manutenção relativa à limpeza das viaturas, consertos, reposições, reparos, substituições de peças e equipamentos, sem prejuízo da prestação de serviços que deve se dar nas 24 horas do dia, 7 dias por semana;
e) Arcar com todas as despesas e responsabilidades decorrentes da operação e manutenção de pessoal: salários, alimentação, transporte e permanência da equipe nos locais estipulados pela CONTRATANTE, encargos, uniformes, EPIs, bem como aquisição de todos os materiais e equipamentos necessários à boa prestação dos serviços e cumprimento de todas as determinações do Ministério do Trabalho;
f) Arcar com os encargos decorrentes da execução do serviço, tais como seguro obrigatório e de terceiros, estacionamentos, multas, pedágios, impostos, salários, gratificações ou remunerações, bem como alimentação de profissionais, encargos sociais, tributos federais, estaduais, municipais, alvarás e qualquer outro encargo incidente sobre a prestação dos serviços ou dela decorrente;
g) Efetuar as manutenções preventivas e corretivas previstas para as ambulâncias e para os equipamentos instalados nas mesmas e utilizados nos serviços, periodicamente, devendo todos os checklists dessas manutenções preventivas e corretivas, além certificados de calibração, serem juntados as notas fiscais mensais. A Contratada deverá manter ambulância de reserva para o caso de afastamento do veículo em uso para manutenção/revisão, devendo colocar o veículo reserva imediatamente em uso, de forma a que não haja atraso ou interrupção dos atendimentos;
h) Caso ocorra situação emergencial, capaz de afetar os atendimentos da CONTRATADA, a questão deve ser imediatamente solvida por esta com substituição de veículo, de equipamento ou pessoal, em no máximo 60 (sessenta) minutos, de forma a não acarretar qualquer prejuízo à execução do presente objeto;
i) O transporte de vítimas deverá seguir a legislação em vigor, com o cuidado necessário, evitando danos e o risco de ressarcimento de prejuízos causados, os quais, se ocorrerem, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;
j) Manter as viaturas devidamente abastecidas com os materiais necessários para a perfeita prestação dos serviços, que deverão ser prestados em perfeitas condições de higiene e assepsia da infraestrutura, inclusive atendendo, quanto aos veículos, normas do DENATRAN, CONTRAN E DETRAN;
k) Apresentar Certidão de Responsabilidade Técnica do responsável técnico, emitida pelo respectivo Conselho Profissional;
l) Apresentar declaração, anterior à assinatura do contrato, sob as penas da lei, de que toda a equipe contratada para o préstimo dos serviços, obrigatoriamente, cumpre com os requisitos da legislação atinente ao exercício da função, devendo, se solicitado pela CONTRATANTE, apresentar documentação comprobatória;
m) A Contratada deverá, especificamente, apresentar, anteriormente à assinatura do contrato, LAUDO DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE de forma a garantir, ou não, o direito à percepção dos adicionais descritos nas NRs 15 e 16 do MTE, além do art. 193 da CLT. O Laudo deve ser elaborado por profissional legalmente habilitado conforme legislação, ou seja, Médico ou Engenheiro do Trabalho.
n) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. A substituição de qualquer um desses profissionais poderá ser admitida desde que sejam utilizados profissionais de experiência equivalente ou superior, previamente aprovados pela CONTRATANTE, nos termos das condições de qualificação exigidas no Edital da referida Licitação.
o) Relatar à fiscalização da CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços ou que possa impactá-la;
p) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais decorrentes da execução do presente contrato, entre outros incidentes, vez que seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
q) Atender e manter, durante a execução do futuro contrato, os níveis mínimos de qualificação técnico/operacional para prestar os serviços contratados com qualidade, utilizando-se de técnicos qualificados, atendendo aos prazos e condições convencionados;
r) Designar, no mínimo, um Representante Geral, responsável pela execução do futuro contrato, e um responsável/coordenador técnico, que se responsabilizarão integralmente pelos serviços prestados.
s) Manter sigilo profissional das informações a que tenha acesso e se responsabilizar pelo mesmo sigilo no que diz respeito aos seus empregados, ressalvados os casos previstos para o exercício profissional determinados em lei. 
t) Reunir-se sempre que convocado, com os responsáveis pela fiscalização do contrato, para tratar de assuntos pertinentes a contratação.
u) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATANTE referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;
v) Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos;
w) Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 8 (oito) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão, à qualidade da prestação dos serviços ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente;
x) Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
y) Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho;
z) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 164 do RILC, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis;
aa) A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços;
ab) Possuir escritório administrativo localizado no estado do Espírito Santo.

21. DAS MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

[bookmark: _Hlk149243809][bookmark: _Hlk150430664][bookmark: _Hlk149243823]A CONTRATADA deverá possuir sistema/controle para registro de todos os chamados, ocorrências, telefonemas e outros meios de comunicação, com data, hora, pessoa responsável e ocorrência relatada, o que poderá ser confrontado, se necessários, com o sistema da própria CONTRATANTE, que também realizará os registros pertinentes.

Para fins de pagamento, a CONTRATADA enviará a medição mensal contendo o correspondente relatório operacional prestado no mês, devidamente aprovado pela CONTRATANTE, com os atendimentos agrupados por tipo, gravidade, local (quilômetro da rodovia), resultados e outros dados considerados relevantes para a CONTRATANTE, bem como estatística de ocorrências. 

Os pagamentos ficarão condicionados ao ateste da medição mensal pelo gestor e respectivo encaminhamento da Nota Fiscal, e serão realizados em até 05 (cinco) dias úteis após o encaminhamento desta.

Os valores apresentados por ambulância na proposta da CONTRATADA, a serem pagos mensalmente, englobam todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, insumos, equipes (inclusive em regime de escala), materiais, equipamentos obrigatórios, medicamentos, etc., constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

O pagamento será feito por medição mensal contendo o relatório operacional com a descrição das atividades realizadas no mês de referência, que uma vez atestado pelo fiscal/gestor do contrato, será remunerado de acordo com o valor apresentado na proposta da CONTRATADA, por ambulância contratada.

Esta medição deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) Relatório Operacional, contendo:

a. Resumo das operações realizadas no mês decorrentes de atendimentos na Rodovia, agrupadas por tipo, gravidade e local, com apresentação das respectivas ocorrências iniciadas pelo CCO;
b. Apresentação das fichas técnicas de cada atendimento e informações dos usuários, bem como laudos e/ou relatórios técnicos com descrição de todo o procedimento realizado, seja de desencarceramento, seja de primeiros socorros, assim como medicamentos administrados, hospitais a que foram transferidos, em que condições foi realizada a transferência, recibos de entregas de pertences pessoais, gravidade, local de atendimento (quilômetro da rodovia), e todas as demais informações relevantes ao completo conhecimento dos fatos ocorridos após acionamento por parte do CCO;
c. Comprovação da finalização do atendimento junto ao CCO, com o correspondente ateste do gestor do contrato dos serviços realizados;
d. Demais documentos pertinentes;

b) Documentos de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica.

As alterações quantitativas e qualitativas do contrato deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, no qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou especificações alteradas e a variação percentual do valor inicial correspondente, observadas as condições e os limites, na forma do RILC. 

22. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação de recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido por representante da CONTRATANTE, especialmente designado para tanto.
O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, conforme arts. 161 a 163 do RILC, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções.

A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua degeneração, devendo a CONTRATANTE intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no contrato administrativo, quando verificar um viés contínuo de desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, inclusive conforme condições estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultados constante do ANEXO I D.

A CONTRATADA se obriga a apresentar à CONTRATANTE, até 10 (dez) dias após o final de cada mês, relatórios sobre os atendimentos realizados, conforme padrão especificado pela CONTRATANTE, bem como quaisquer outras informações que, a qualquer momento, vierem a ser solicitadas pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá permitir a livre inspeção e fiscalização, por parte da CONTRATANTE, de todo o equipamento, área física e tudo a mais que estiver sendo utilizado pela CONTRATADA na prestação do serviço objeto do contrato, facultada a consulta à documentação de atendimento por parte do médico responsável da CONTRATANTE.

Todos os serviços prestados pela CONTRATADA deverão ser relatados à CONTRATANTE, conforme já especificado neste Termo de Referência. Os registros deverão estar ordenados de forma cronológica, por número de solicitação, devendo permanecer sob a guarda da empresa CONTRATADA até o término do contrato. Sempre que a CONTRATANTE solicitar, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações.

É vedado à CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os funcionários da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.

Ao gestor e ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dar ciência à Administração.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

A CONTRATADA deverá designar, por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, representante técnico que atuará como preposto, devidamente habilitado para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, através do qual serão feitos os contatos entre as partes, devendo indicar também o(s) endereço(s) eletrônicos para onde deverão ser formalizadas as ocorrências. 

23. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

21.1. Qualificação Técnica Operacional

I- Para fins de habilitação e execução dos serviços, a proponente deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado/certidão de Capacidade Técnica, que comprove que já tenha executado a prestação de Serviços para Atendimento Pré-Hospitalar (APH), com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da presente licitação, que permitam aferir sua capacidade de atendimento ao objeto licitado, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em especial:

a) Prestação de, no mínimo, 06 (seis) meses de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel terrestre com dedicação exclusiva;

II- Prova de registro da licitante (pessoa jurídica) no Conselho Regional de Enfermagem – COREN da jurisdição e no Conselho Regional de Medicina – CRM competente.
III- Alvará de Localização e Funcionamento para exercício da atividade objeto desta contratação emitido pelo município em que estiver localizada a sede ou domicílio da empresa.
IV- Declaração de capacidade técnica e de disponibilidade de equipe, equipamentos e veículos para prestação do objeto licitado, conforme ANEXO 8;
V- Declaração de conhecimento dos locais de prestação dos serviços. 

24. DOS REQUISITOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Para assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá comprovar em 5 (cinco) dias úteis após a homologação do resultado do certame no site do Banco do Brasil:

I- Qualificação técnica exigida dos profissionais, conforme abaixo:

a) dos condutores a carteira de habilitação (CNH) compatível com a categoria do veículo conforme estabelecido no artigo 145A do Código Nacional de Trânsito, curso de condutor de emergência e curso de APH e BLS;

b) dos Técnicos de Enfermagem a inscrição no COREN/ES – Conselho Regional de Enfermagem do Espírito Santo e curso de APH e BLS;
c) do médico coordenador e responsável técnico da Central de Regulação: Registro no CRM/ES – Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo e curso de APH e BLS.

II- Possuir pessoal necessário para atendimento alocado nas ambulâncias durante 24 horas nos 3 (três) locais indicados pela CONTRATANTE e Central de Regulação Médica. Tal comprovação, deverá vir acompanhada de:

a) comprovante de registro do profissional por meio de certificado de registro profissional expedido pelo COREN e CRM, devidamente atualizado, ou documento equivalente;
b) comprovação de capacitação e certificação em suporte básico de vida dos profissionais da área de saúde;
c) comprovação demonstrando que o(s) responsável(is) técnico(s) pertence ao quadro permanente da pessoa jurídica licitante, por meio da apresentação de cópia da CTPS, contrato de prestação de serviços – regido pela legislação civil comum – ou mediante apresentação de cópia do contrato social, quando tratar-se de sócio cotista ou diretos da pessoa jurídica licitante;
III- Apresentar declaração que terá escritório de representação no Estado do Espírito Santo, durante a vigência do contrato.
IV- Apresentar Alvará de Saúde da Base Operacional e Veículos Tipo B e Tipo C para o serviço de atendimento pré-hospitalar móvel fornecido pela vigilância em saúde ou órgão equivalente localizado no Estado do Espírito Santo.
V- Apresentar prova de registro da licitante (pessoa jurídica) no Conselho Regional de Enfermagem – COREN/ES e no conselho Regional de Medicina CRM/ES.

Uma vez entregue a documentação constante neste item pela CONTRATADA e tendo esta sido aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para assinatura do instrumento contratual, sendo a Ordem de Início dos Serviços emitida em até 30 (trinta) dias a contar da publicação do resumo do extrato no Diário Oficial.

25. DA VISITA TÉCNICA

É facultada ao licitante a visita técnica para conhecimento pleno das áreas, bem como das condições ambientais e técnicas onde serão executados os serviços.

O licitante deverá apresentar Declaração de que conhece o local de execução dos serviços e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações.

Os locais onde permanecerão os veículos serão os descritos abaixo, sendo a prestação de serviço realizada em todo o trecho da Rodovia do Sol do km 0 ao km 67,5:







	Unidades Operacionais – SAU

	SAU 01
	Km 0, sentido Sul da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)

	SAU 02
	Km 19, sentido Sul da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)

	SAU 03
	Km 50, sentido Norte da Rodovia ES-060 (Rodovia do Sol)
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É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a verificação das condições locais onde serão realizados os serviços desta licitação, avaliando problemas futuros, de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução e a obter todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do Contrato.

A não verificação dessas condições não poderá ser invocada durante a execução do contrato como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

Os custos referentes à visita ao(s) local(is) de execução do objeto da licitação correrão por exclusiva conta da licitante.

A visita poderá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis antes da sessão de disputa da licitação. 

A CONTRATANTE poderá, excepcionalmente, prorrogar a data da visita, desde que a licitante justifique os motivos que a impediram de realizá-la no prazo determinado no Edital.

As visitas poderão ser agendadas com a CONTRATANTE, através do telefone (27)3232-4533 ou (27) 3232-4556.

26. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação no Diário Oficial, sendo, por se tratar de serviço de natureza contínua, prorrogável por 12 (doze) meses sucessivamente, até limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão contida no art. 124 do RILC.

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

Fixa-se a multa de mora em 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 

Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital e no Contrato.

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado, conforme previsto no edital e no contrato.

28. DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.

Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.






29. DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Uma equipe conjunta entre SEMOBI/CETURB elaborou o presente Termo de Referência, cujas dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone (27) 3232-4533 ou pelo e-mail rosiane.brioschi@ceturb.es.gov.br.

30. [bookmark: _Hlk148710907]ANEXOS

ANEXO I A– Manual APH;
ANEXO I B – Padronização de veículos;
ANEXO I C – Padronização de uniformes;
ANEXO I D – Instrumento de Medição de Resultados
















[image: ]
image1.png
VILA VELHA GUARAPARI
VITORIA




image2.png
miﬂo Ad Istrativa
by, Praia do Canto

Praia de Meaipe




image3.png




image4.png
(27) 3232-4500
coturb@ceturb.es.gov.br [
‘www.ceturb.es.gov.br

-es B





